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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
ADVOGADOS : AIONA ROSADO CASCUDO RODRIGUES ROMANO - RN004104

NATHALIA SANTOS PIMENTEL CARVALHO - MA008908
AGRAVADO : SAMUEL SERRA DA SILVEIRA
AGRAVADO : RISOMAR MATOS DA SILVEIRA
AGRAVADO : AZEVEDO, CAVALCANTI & FIGUEIREDO - ADVOGADOS
ADVOGADOS : ÍTALO FÁBIO GOMES DE AZEVEDO - MA004292

GUTEMBERG SILVA BRAGA JUNIOR - MA006456
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INTEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS. APLICAÇÃO DA 
TEORIA DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que é "possível afastar a 
regra geral das intimações pela publicação na imprensa oficial, quando a parte tenha tomado 
ciência inequívoca da decisão que lhe é adversa por outro meio qualquer, iniciando a partir daí 
a contagem do prazo para interposição do recurso cabível" (AgInt no AgRg no REsp n. 
1.277.860/AM, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 28/11/2017, 
DJe de 1/12/2017.)
2. Infirmar as conclusões do acordão recorrido quanto à intempestividade dos embargos de 
declaração, demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência que esbarra no óbice constante da Sumula n. 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 19 de agosto de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INTEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS. APLICAÇÃO DA 
TEORIA DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que é "possível afastar a 
regra geral das intimações pela publicação na imprensa oficial, quando a parte tenha tomado 
ciência inequívoca da decisão que lhe é adversa por outro meio qualquer, iniciando a partir daí 
a contagem do prazo para interposição do recurso cabível" (AgInt no AgRg no REsp n. 
1.277.860/AM, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 28/11/2017, 
DJe de 1/12/2017.)
2. Infirmar as conclusões do acordão recorrido quanto à intempestividade dos embargos de 
declaração, demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência que esbarra no óbice constante da Sumula n. 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO DO NORDESTE DO 
BRASIL S.A. contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 
359):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO OPOSTOS. APLICAÇÃO DA TEORIA DA CIÊNCIA 
INEQUÍVOCA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O 
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ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83/STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
 

Nas razões do agravo interno, o agravante alega, em suma, que não está 
agindo de má-fé; que "é fato incontroverso que houve intimação através do Diáriode 
Justiça Eletrônico, aplicando-se, portanto, o procedimento disposto no art. 4º, da lei 
11.409/2006" (e-STJ, fl. 371); bem como que não há falar em incidência das Súmulas 
n. 7 e 83/STJ.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 380-393).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

Com efeito, verifica-se que os argumentos expostos no bojo do agravo 
interno não são aptos a desconstituir a decisão recorrida, uma vez que se mostra 
cristalina a incidência das Súmulas n. 7 e 83/STJ à presente demanda. 

Ora, a controvérsia refere-se, em síntese, à tempestividade, ou não dos 
embargos de declaração opostos.

O Tribunal de origem, ao dirimir a questão posta nos autos, assim consignou 
(e-STJ, fls. 258-260; sem grifo no original):

 
Entendo que o recurso não deve ser conhecido ante sua manifesta 
intempestividade.
Aplicável ao caso a Teoria da Ciência Inequívoca e o art. 272, §6º, do Código 
de Processo Civil, aplicável não apenas nos casos de retirada dos autos em 
cartório mas em todos os casos de comprovada ciência do advogado 
anterior ao ato de intimação.
No presente caso, a advogada da embargante teve ciência inequívoca do 
teor da decisão embargada no dia 22 de junho do ano corrente, quando opôs 
a Medida Cautelar n° 0813508-24.2023.8.10.0000, momento em que juntou 
cópia do acórdão objeto do vertente recurso, que tinha sido publicado um dia 
antes no 21 de julho de 2023. Assim, o prazo findou-se em 30 de junho de 
2023.
Partindo do princípio de que o objetivo da intimação é dar conhecimento à 
parte, a jurisprudência entende que ela se faz dispensável quando o 
advogado tinha notícia inequívoca do ato, antes mesmo de ser intimado. A 
ciência inequívoca é ato que faz ter início o prazo recursal. Se o interessado 
desenvolve qualquer atuação que importe em revelar conhecimento do 
conteúdo dos autos, não há necessidade de se proceder à sua intimação 
nem poderá exigi-la, a fim de se considerar no dever de praticar algum ato. 
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Se o recorrente já está ciente de modo inequívoco, a intimação perde o 
objeto e não é a partir desta, mas de outro ato que o prazo correrá (no caso, 
a propositura da Medida Cautelar, juntando cópia do acórdão objeto dos 
presentes aclaratórios). [...]
O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, 
"segundo a teoria da ciência inequívoca, em observância do princípio da 
instrumentalidade das formas, considera-se comunicado o ato processual, 
independentemente da sua publicação, quando a parte ou seu representante 
tenha, por outro meio, tomado conhecimento do processado no feito." 
(RESP1656403/SP, terceira turma, dje 06/03/2019). Portanto, configura-se a 
patente intempestividade do agravo de instrumento, uma vez que o lapso de 
tempo entre a ciência do provimento judicial em alusão e a interposição da 
irresignação ultrapassou 07 (sete) meses. Agravo interno conhecido e 
desprovido. (TJCE; AgInt 0631711-97.2021.8.06.0000/50000; Primeira 
Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Heraclito Vieira de Sousa Neto; Julg. 
26/01/2022; DJCE 01/02/2022;Pág. 103). [...]
Para a intempestividade do recurso não há solução. Trata-se de vício 
insanável. Decorrido oprazo processual, opera-se a preclusão consumativa e 
o ato processual não pode ser praticado.
 

Acerca da questão em debate, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento no sentido de que é "possível afastar a regra geral das intimações pela 
publicação na imprensa oficial, quando a parte tenha tomado ciência inequívoca da 
decisão que lhe é adversa por outro meio qualquer, iniciando a partir daí a contagem 
do prazo para interposição do recurso cabível" (AgInt no AgRg no REsp n. 
1.277.860/AM, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
28/11/2017, DJe de 1/12/2017.)

Confiram-se (sem grifo no original):
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE VENDA DE ASCENDENTE À 
DESCENDENTE CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. CARGA DOS AUTOS PELO 
ADVOGADO DA PARTE E CIÊNCIA INEQUÍVOCA PARA CONTAGEM DO 
PRAZO RECURSAL. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Não há falar em violação ao art. 535 do CPC, pois a Corte local dirimiu as 
questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que venha 
examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas partes. 
Basta ao órgão julgador que decline as razões jurídicas que embasaram a 
decisão, não sendo exigível que se reporte de modo específico a 
determinados preceitos legais. Além disso, não significa omissão quando o 
julgador adota outro fundamento que não aquele perquirido pela parte.
2. A Corte local concluiu pela intempestividade da apelação, tendo em vista a 
ciência inequívoca da decisão com a carga dos autos pelo patrono da parte 
recorrente. Desse modo, para acolher a pretensão recursal, seria 
imprescindível a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas 
pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, 
o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do 
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STJ.
3. Esta Corte Superior possui entendimento pacífico no sentido de ser 
possível afastar a regra geral das intimações pela publicação na imprensa 
oficial, quando a parte tenha tomado ciência inequívoca da decisão que lhe é 
adversa por outro meio qualquer, iniciando a partir daí a contagem do prazo 
para interposição do recurso cabível. Incidência da Súmula 83 do STJ.
4. Agravo regimental interposto por Margarida Makiyama e Outros não 
provido.
(AgRg no AREsp n. 762.957/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 3/12/2015, DJe de 10/12/2015.)
 
RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
211/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE. DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA ANTERIOR. CITAÇÃO. TEORIA DA CIÊNCIA 
INEQUÍVOCA. INTIMAÇÃO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECLUSÃO. ART. 245 DO CPC/1973 (ART. 278 DO CPC/2015).
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, porém em sentido 
diverso ao pretendido pela parte.
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o disposto 
na Súmula nº 211/STJ.
4. Segundo a teoria da ciência inequívoca, em observância do princípio da 
instrumentalidade das formas, considera-se comunicado o ato processual, 
independentemente da sua publicação, quando a parte ou seu representante 
tenha, por outro meio, tomado conhecimento do processado no feito. 
5. Na espécie, o Tribunal local considerou que a parte teve ciência 
inequívoca da decisão agravada, porque proferida anteriormente à sua 
citação e por se cuidar de autos eletrônicos.
6. A nulidade dos atos processuais deve ser alegada na primeira 
oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão, 
nos termos do art. 245, caput, do Código de Processo Civil de 1973 
(reproduzido no art. 278, caput, do Código de Processo Civil de 2015).
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.656.403/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 26/2/2019, DJe de 6/3/2019.)
 

Nessa esteira, constata-se que a irresignação do agravante não merece 
prosperar, haja vista que o acórdão recorrido, ao concluir pela intempestividade dos 
embargos de declaração, em razão da aplicação da Teoria da Ciência inequívoca, de 
fato, encontra-se em consonância com o supracitado entendimento desta Corte 
Superior, incidindo a Súmula n. 83/STJ ao caso em comento.

De outra parte, importa reafirmar que afastar as conclusões do acórdão 
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quanto à intempestividade dos embargos de declaração, demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, providência que esbarra no óbice constante 
da Súmula n. 7/STJ.

A propósito, guardadas as particularidades do caso:
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
MONITÓRIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE. 
CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA DECISÃO EM SEDE DE AUDIÊNCIA. 
REEXAME FÁTICO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. "Segundo a teoria da ciência inequívoca, em observância do princípio da 
instrumentalidade das formas, considera-se comunicado o ato processual, 
independentemente da sua publicação, quando a parte ou seu representante 
tenha, por outro meio, tomado conhecimento do processado no feito" (AgInt 
no AREsp n. 2.130.733/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 24.10.2022, DJe de 26.10.2022).
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.287.149/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 24/11/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
APELAÇÃO. TEMPESTIVIDADE. CIÊNCIA INEQUÍVOCA. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA N° 7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO E 
ENTENDIMENTO DO STJ. CONSONÂNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Rever a conclusão do aresto impugnado acerca da ciência inequívoca da 
decisão que rejeitou os aclaratórios do recorrente encontra óbice, no caso 
concreto, na Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. É inadmissível o inconformismo quando o acórdão recorrido está em 
consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.712.590/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 5/6/2018, DJe de 12/6/2018.)
 

Assim, melhor sorte não socorre ao agravante, não merecendo reparo a 
decisão monocrática de fls. 359-363 (e-STJ).

Por fim, convém salientar que não cabe a fixação de penalidade de multa em 
desfavor do ora agravante, em face da carência de intuito meramente protelatório ou 
evidente má-fé.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
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inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

É o voto.
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ADVOGADOS : ÍTALO FÁBIO GOMES DE AZEVEDO - MA004292
GUTEMBERG SILVA BRAGA JUNIOR - MA006456

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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